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Contributos em sede de consulta pública 
Projeto de Lei n.º 501/XVII/1.ª  
Promove a concorrência no transporte rodoviário através do acesso aberto a terminais e 
interfaces 
 
 
Lisboa, 11 de abril de 2026 
 
A FlixBus Portugal vem, no âmbito da consulta pública ao Projeto de Lei n.º 501/XVII/1.ª, 
apresentar os seus contributos relativamente à iniciativa legislativa em apreço.   
 
I - Considerações gerais  
 
As propostas assentam em quatro eixos fundamentais: (i) a separação clara entre a gestão 
de infraestruturas e a atividade de operação de serviços; (ii) o reforço das obrigações de 
transparência e publicidade das condições de acesso e utilização dos terminais; (iii) a 
gestão eficiente, objetiva e verificável da capacidade disponível; e (iv) o fortalecimento dos 
mecanismos de fiscalização, através de um regime sancionatório proporcionado, célere e 
verdadeiramente dissuasor. Estes princípios devem traduzir‑se num conjunto coerente de 
deveres aplicáveis aos gestores de terminais, aos operadores e às entidades públicas 
envolvidas. 
 
Neste contexto, assume particular relevância o reforço do dever de neutralidade 
institucional das entidades públicas locais, designadamente municípios, comunidades 
intermunicipais e autoridades de transportes, tanto na concessão como na gestão e 
fiscalização das infraestruturas, assegurando que a sua atuação não favorece direta ou 
indiretamente determinados operadores, nem compromete os princípios da igualdade de 
tratamento, da transparência e da concorrência efetiva. 
 
A alteração do Decreto‑Lei n.º 140/2019 deverá incidir, em especial, sobre a eliminação de 
barreiras artificiais ao acesso aos terminais rodoviários e às respetivas infraestruturas, 
sobre os mecanismos de repartição e utilização da capacidade disponível e sobre os 
procedimentos de acesso e autorização, promovendo a simplificação administrativa e a 
redução dos prazos atualmente praticados. Relativamente ao atual regime sancionatório, 
este carece também de uma revisão, de forma a tornar-se verdadeiramente dissuasor de 
infrações ao atual quadro legislativo. 

 
É também fundamental clarificar conceitos estruturantes, nomeadamente a definição de 
"terminal" e a distinção entre infraestruturas de natureza pública e privada, para contribuir 
para uma aplicação mais uniforme do regime e reduzir incertezas interpretativas. Neste 
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contexto, as propostas apresentadas visam reforçar a eficácia do regime existente, 
promovendo maior transparência, simplicidade e segurança jurídica, sem comprometer os 
seus princípios fundamentais. Acreditamos que estas alterações sejam determinantes 
para o bom funcionamento do setor e para a promoção de uma concorrência saudável no 
mercado do transporte expresso de passageiros em Portugal. 
 
Por fim, e para efeitos de enquadramento dos contributos apresentados e de identificação 
de boas práticas ao nível europeu, junta‑se em anexo um exemplo de legislação adotada 
noutro Estados‑Membros da União Europeia, neste caso, Itália, bem como um 
quadro‑resumo comparativo entre o regime jurídico atualmente em vigor em Portugal e o 
aplicável naquele Estado‑Membro, para apreciação no âmbito do presente Projeto de Lei. 
 
A Itália possui um dos quadros regulamentares mais desenvolvidos da Europa em matéria 
de gestão de terminais rodoviários. Em 2018, adotou a Deliberação 56/2018, o primeiro 
regulamento nacional que estabelece regras detalhadas para um acesso equitativo, não 
discriminatório e transparente aos terminais rodoviários. 
 
O regulamento foi criado precisamente porque muitos terminais eram controlados por 
concorrentes, o que levava a recusas sistemáticas de acesso com base em critérios 
opacos, à semelhança da situação atual em Portugal.  
 
II - Propostas de alteração ao DL140/2019 a serem consideradas no Projeto de Lei n.º 
501/XVII/1.ª 

 
a) Terminais 
 
o Garantir o acesso transparente, equitativo e não discriminatório aos terminais 

rodoviários e às suas infraestruturas, tal como descrito no DL140/2019 - bilheteiras, 
oficinas, parques, etc. 

o Assegurar a separação entre a gestão dos terminais rodoviários e a atividade de 
operação de serviços expresso, incluindo, sempre que aplicável, a separação funcional 
e contabilística, de modo a prevenir conflitos de interesses e práticas 
anticoncorrenciais. 

o Garantir o cumprimento integral do estabelecido no Regulamento 3/2025, e em 
particular a obrigatoriedade de divulgação da capacidade disponível nos terminais 
(incluindo slots/tempos de paragem de referência), critérios de alocação de forma 
transparente e acessível a todos os operadores, conforme previsto no regulamento; 

o Clarificação do conceito de “interface ou terminal de transporte público de 
passageiros”, de forma a evitar-se situações como as do terminal de Coimbra ou Faro.  
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o Exigir que a entidade gestora aprove e publicite a delimitação cartográfica do terminal, 
com identificação de zonas e instalações integradas (cais, bilheteiras, áreas de 
espera, serviços complementares).  

o Garantir o acesso efetivo às infraestruturas dos terminais, nomeadamente às 
bilheteiras, sempre que estas se encontrem disponíveis e abertas ao público;; 

o Implementação de um regulamento único para todos os terminais rodoviários, à 
semelhança do que acontece em Itália, estabelecido por ato normativo nacional com 
“modelo‑tipo” de conteúdo mínimo e cláusulas obrigatórias (considerando a 
dificuldade e dúvidas que alguns municípios estão a revelar na elaboração dos 
respetivos regulamentos dos terminais). Um regulamento único promove a 
harmonização das regras, reduzindo a margem para práticas anticoncorrenciais, como 
é o caso do seguro dos 50M€ em Sete Rios, a restrição de acesso a infraestruturas, ou 
a fixação arbitrária dos preços  
dos toques nos terminais;  

o Definição de critérios objetivos e uniformes para o cálculo do valor dos toques, os quais 
devem estar alinhados com o tipo de infraestrutura e de serviços disponibilizados, de 
forma a limitar práticas abusivas como as existentes atualmente em alguns terminais 
do País (valor do toque a 7,50€, sem que os serviços sejam comunicados ou que seja 
possível vender bilhetes, quando, por exemplo, no TIC, o valor é de cerca de 5€); 

o Clarificar que o eventual vínculo jurídico subjacente à exploração de um terminal por 
um operador privado (v.g. arrendamento ou outro), bem como a sua propriedade 
privada, não pode ser invocada como obstáculo à satisfação do direito de acesso, face 
à natureza de infraestrutura essencial dos terminais.    

 
b) Transparência, reporte e gestão de capacidade  

 
o Tornar obrigatório explicitar condições de acessibilidade física no regulamento do 

terminal, com verificação periódica e plano de melhoria contínua, em coerência com 
o Regulamento 3/2025. 

o Exigir informação ao público, em formatos acessíveis, sobre condições de acesso e 
apoios a pessoas com mobilidade condicionada. 

o Tornar obrigatório publicar, tanto no site do terminal como em plataforma central do 
IMT, regulamento, procedimentos de pedido, critérios de seriação, tarifários e 
respetiva fundamentação, dados de capacidade (n.º de cais, fluxos, janelas 
temporais), tempos de paragem de referência e condições de acessibilidade, em linha 
com o Regulamento 3/2025. 

o Clarificar no DL a obrigação de reporte anual do operador/gestor do terminal à AMT até 
30 de junho, com conteúdos mínimos: serviços autorizados/realizados/recusados e 
respetivos fundamentos, taxas aplicadas, incidentes de congestionamento/saturação 
e medidas mitigadoras. 
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o Diferenciar “congestionamento” (temporário e coordenável) de “saturação” 
(incapacidade estrutural para acomodar pedidos mesmo em determinados períodos), 
condicionando a recusa de acesso à prévia declaração formal e fundamentada de 
saturação, com indicação de alternativa viável.  

o Vedação expressa do uso de “reservas não utilizadas” para justificar recusa de acesso. 
 

c) Autorizações de paragem 
 

o Reforçar o princípio da simplificação administrativa no processo de submissão de 
autorizações no geral, reduzindo os encargos burocráticos para os operadores; 

o Criação de um modelo único de autorização de paragem, de utilização obrigatória 
pelos gestores de infraestruturas, contendo todos os elementos necessários para 
validação pelo IMT. Isto permitiria reduzir a necessidade de pedidos adicionais de 
esclarecimento por parte do IMT e de duplicação de trabalho por parte dos operadores 
e das entidades gestoras; 

o Diminuição do prazo para resposta a pedidos de acesso a um terminal e a qualquer 
entidade gestora, tais como câmara municipais, passando dos atuais 30 para 10 dias. 
Ou seja, ao serem solicitados slots horários a um determinado terminal 
rodoviário/estação, estes deveriam ter um prazo de 10 dias para responder ao pedido 
de acesso; deve ser previsto o deferimento tácito em caso de ausência de resposta por 
parte das entidades gestoras;  

o Reforço da articulação e coordenação entre o IMT e os gestores de infraestruturas, 
evitando situações em que os operadores sejam sucessivamente solicitados a obter 
novas declarações ou reformulações de documentos já emitidos; 

o Definir a obrigatoriedade dos pedidos serem feitos por via digital, limitando ou 
proibindo a obrigatoriedade de serem feitos via CTT. 

o Redefinir prazos para a apresentação de paragens alternativas, passando dos atuais 30 
para 10 dias; 

o Prever o deferimento tácito nos procedimentos autorizativos do IMT quando os prazos 
forem ultrapassados. A previsão expressa de deferimento tácito para os pedidos de 
autorização constituiria um incentivo à decisão expressa nos prazos legais e a uma 
melhor articulação entre entidades envolvidas, tendo em conta que a decisão sobre o 
pedido de autorização dos serviços Expresso está dependente da cooperação entre 
entidades públicas distintas, colocadas em âmbitos administrativos distintos. 

o Em caso de pedido de AES, e de forma a garantir uma decisão mais célere e evitar 
decisões que se arrastam por vários meses, limitar o prazo para resposta aos pedidos 
de informação, passando a ser o diferimento tácito no caso de ausência de resposta 
nos prazos estipulados.   

o Paralelamente, deve ainda haver uma simplificação do procedimento administrativo 
para alterações de horários em linhas existentes, de forma a ajustar as autorizações 
aos slots existentes nos terminais. Para uma alteração ao horário inferior a uma hora, 
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deverá adotar-se a mera comunicação prévia ao IMT, não sendo necessário, nestes 
casos, a submissão do pedido de alteração de horários com toda a documentação 
atualmente prevista; 

 
d) Regime contraordenacional  
 
o Revisão do regime contraordenacional, de modo a garantir o seu efetivo carácter 

dissuasor relativamente a práticas anticoncorrenciais, ponderando-se, 
designadamente, a adequação dos limites das coimas e a introdução de mecanismos 
sancionatórios proporcionais à dimensão económica dos infratores; 

o Desenvolvimento, a título de sanções acessórias, do atual procedimento/regime de 
suspensão do título habilitante da exploração de terminal rodoviário. 

 
Sem prejuízo das alterações propostas, entende-se igualmente relevante que o Governo, 
em articulação com as entidades locais, promova incentivos e mecanismos de 
sensibilização para a criação e modernização de terminais rodoviários, enquanto 
infraestruturas essenciais à promoção do transporte público coletivo e à intermodalidade, 
contribuindo para uma utilização mais eficiente da rede e para a coesão territorial. 
 
 
 
 
Lisboa, 10 de Abril de 2026  
 
 
O Representante Legal da 
FLIXBUS PORTUGAL, UNIPESSOAL, LDA. 
 

 
__________________________________________ 
Tiago Cavaco Alves 
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II - Anexos 
 

i. Mapa-resumo das regras de acesso aos terminais vigentes em Itália; 
ii. Itália - Deliberação 56/2018 que regula o acesso aos terminais no país 
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ANEXO I:  

ANÁLISE COMPARATIVA DA REGULAÇÃO DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS: 

PORTUGAL E ITÁLIA 

 

1. Introdução 

 

O presente documento analisa os quadros jurídicos de Portugal e Itália no que respeita ao acesso e 

gestão de terminais rodoviários. Em Portugal, a matéria é regida pelo Decreto-Lei n.º 140/2019, que 

estabelece as condições de acesso a interfaces, e pelo Regulamento n.º 3/2025 da AMT, que fixa o 

conteúdo mínimo dos regulamentos de utilização. Em Itália, a Decisão ART n.º 56/2018 define as 

medidas para garantir o acesso equitativo e não discriminatório. 

 

2. Enquadramento legal 

 

Portugal Itália 

Dois níveis:  

• Decreto-lei n.º 140/2019 

• Regulamento AMT 3/2025 

Um ato único regulatório central: 

• Ato Regulatório ART 56/2018 que 

estabelece medidas para garantir o acesso 

equitativo e não discriminatório aos 

terminais rodoviários, a fim de satisfazer as 

necessidades de mobilidade dos 

passageiros através da ligação de serviços 

intermodais e intramodais 

 

3. Instrumentos de regulação e transparência 

 

Portugal Itália 

Exige-se que cada terminal tenha um 

regulamento de acesso e utilização. Este 

documento deve conter o procedimento para 

pedidos de acesso, preçários e regras de 

repartição de capacidade. 

O instrumento central é o Terminal Information 

Statement (TIS)i. 

Este documento é disponibilizado pelo Gestor do 

Terminal, em formato eletrónico, e deve descrever 

exaustivamente as características da infraestrutura 

do terminal, do equipamento, do espaço, e das 

condições técnicas, económicas da sua utilização 

pelos transportadoras, assim como as condições de 

acesso para pessoas com mobilidade reduzida. 

 

Os projetos de contratos a celebrar entre o 

organismo gestor do terminal e cada 
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transportadora, bem como as disposições conexas, 

fazem parte integrante do TIS e incluem: 

• procedimentos para a concessão de 

autorizações de acesso e utilização de áreas 

de paragem e áreas de 

tráfego/manuseamento, bem como a 

possibilidade de retirada da autorização e 

procedimentos relacionados; 

• um sistema de gestão da capacidade do 

terminalii em condições normais e 

anormais/excecionais; 

• sistemas de controlo/monitorização do 

acesso e das infraestruturas, se existirem; 

• condições técnicas e económicas para a 

utilização dos serviços, incluindo serviços 

suplementares ou auxiliares prestados pelo 

organismo gestor do terminal, incluindo 

assistência a pessoas com mobilidade 

reduzida; 

• sanções estabelecidas pelo organismo 

gestor do terminal em caso de 

incumprimento, por parte das 

transportadoras, das obrigações previstas 

no TIS e nos contratos conexos. 

 

 

4. Gestão de capacidade e priorização 

 
4.1. Critérios de seriação  

Ambas as legislações focam-se na maximização da eficiência da infraestrutura para evitar a exclusão de 

operadores. 

Portugal Itália 

O Regulamento 3/2025 estabelece que para 

efeitos de seriação dos pedidos de acesso 

devem ser considerados critérios objetivos e 

essencialmente ligados aos serviços de 

transporte, sendo recomendável a prioridade 

ao serviço público de transporte de passageiros 

para o qual tenham sido definidas obrigações 

de serviço público (OSP). 

 

Consideram-se como válidos e suscetíveis de 

ser adotados para seriação dos pedidos de 

A atribuição de áreas nos terminais às 

transportadoras para circulação, 

embarque/desembarque e assistência deve seguir 

dois critérios principais: 

• Equidade e visibilidade adequada: as 

transportadoras que solicitem espaço 

devem recebê‑lo de forma justa, tendo em 

conta as características e limitações da 

infraestrutura. A visibilidade e o acesso 

devem ser assegurados, podendo superar-

se uma mera proporcionalidade ao volume 
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acesso, designadamente as condições 

baseadas nos seguintes critérios:  

a) Tipo de serviço; 

b) Tipologia dos veículos;  

c) Frequência do serviço;  

d) Passageiros que utilizam o serviço; 

e) Podem ser utilizados outros critérios, 

desde que objetivos e não 

discriminatórios, os quais devem 

constar do Regulamento. 

 

de tráfego para garantir igualdade efetiva 

no acesso à capacidade existente. 

• Utilização eficiente da capacidade do 

terminal: deve procurar‑se a máxima 

eficiência na utilização do espaço, 

reduzindo áreas ociosas. Deve ser 

garantindo, em primeiro lugar, o 

cumprimento de quaisquer requisitos 

relacionados com os serviços de transporte 

público de passageiros sujeitos a 

obrigações de serviço público (que não 

sejam de natureza exclusivamente 

comercial/turística). 

 

4.2. Recusa de acesso 

Em ambos os países, a recusa só é permitida por falta de capacidade fundamentada.  

Portugal Itália 

Em Portugal, apenas se admite a recusa de 

acesso apenas por falta de capacidade, com 

obrigação de indicar alternativas viáveis. 

 

Em Itália a recusa de acesso apenas é admissível 

quando se verifique uma situação de saturação. 

• «Saturação» significa uma situação em que 

não é possível satisfazer adequadamente 

os pedidos de acesso ao terminal 

apresentados pelos transportadores, 

mesmo que apenas em determinados 

momentos.  

• É diferente de «Congestionamento», que 

corresponde à falta temporária de 

capacidade do terminal, que pode ser 

resolvida através da coordenação. 

 

Em caso de congestionamento novo ou previsível 

do terminal, o organismo gestor do terminal deve 

assegurar a coordenação ótima dos pedidos de 

acesso, num prazo razoável, informando a 

transportadora do tempo máximo necessário para 

responder ao pedido recebido, e deve iniciar uma 

consulta das principais partes interessadas. 

Se, após a coordenação dos pedidos das 

transportadoras e a consulta aos requerentes, não 

for possível satisfazer adequadamente os pedidos 

de capacidade de infraestrutura, o organismo 

gestor do terminal deve declarar imediatamente a 

saturação da infraestrutura e informar as entidades 

adjudicantes e a ART desse facto. 
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5. Verificação periódica 

 

Portugal Itália 

A autorização de acesso e utilização de 

interface ou terminal pode ser revogada pelo 

Operador, em caso de incumprimento reiterado 

das condições estabelecidas na mesma, 

incluindo, mas não limitando, a não realização 

de serviços programados, a sua realização com 

adiantamentos ou atrasos significativos ou a 

ocupação do cais ou paragem por tempo 

excessivo e superior ao estabelecido, caso 

interfira com a capacidade disponível para 

acolher novos serviços. 

A atribuição de espaço será sujeita a verificação 

periódica pelo gestor do terminal e será realizada 

em condições económicas transparentes, 

equitativas e não discriminatórias. 

 

 

6. Tempos de Paragem 

Portugal Itália 

A paragem dos veículos, excetuando o caso de 

“paragem por toque” e verificando-se haver 

necessidade de espaço em cais ou local de 

paragem designado, deve ter um tempo 

máximo permitido, a definir caso a caso, 

indicando-se como valor de referência 15 

(quinze) minutos. 

Permite modulação (mínimos/máximos) conforme 

o tempo de permanência, mas sem fixar um valor 

de referência. 

 

 

7. Tarifários 

Portugal Itália 

Os preços podem variar por períodos em função 

da procura e de utilizações frequentes, 

promovendo a gestão equilibrada da 

infraestrutura e equipamentos, mas sujeitos ao 

princípio de custo justo, proporcional e não 

discriminatório. 

Taxas baseadas em (i) custos operacionais 

incorridos, (ii) qualidade e eficiência dos serviços 

prestados, (iii) quaisquer investimentos realizados, 

se não cobertos por financiamento público ou por 

terceiros; 

 

Podem ser previstos limites mínimos e máximos 

adequados para as portagens/taxas, em função dos 

serviços prestados ou das características do local. 
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Podem ser previstas modulações específicas em 

função das características estruturais e 

operacionais do terminal, tais como (i) grau de 

congestionamento; (ii) volume de trafego; (iii) 

tempos de ocupação. 

 

 

8. Acessibilidade e Direitos dos Passageiros 

 

8.1. Acessibilidade física 

Portugal Itália 

O Regulamento de acesso e utilização de 

terminal ou interface deve contemplar as 

condições de acessibilidade da infraestrutura.  

As condições de acessibilidade devem ser definidas 

no TIS pelo gestor do terminal, garantindo 

conformidade com as necessidades dos passageiros 

e com os direitos previstos no Regulamento (UE) 

n.º 181/2011. Por fim, estas condições devem ser 

verificadas periodicamente, avaliando o progresso 

das melhorias planeadas na infraestrutura. 

 

8.2. Pessoas com Mobilidade Condicionada / Reduzida 

Portugal Itália 

O Operador poderá promover ações de 

desenvolvimento da mobilidade suave e 

partilhada, recomendando-se também que 

garanta a ligação, eficaz, acessível e cómoda, 

entre os diferentes modos de transportes, para 

todos os cidadãos, incluindo cidadãos com 

mobilidade condicionada ou com necessidades 

específicas e em articulação com o espaço 

público envolvente. 

 

Deve ainda ser fornecida informação ao público 

relativa às condições de acesso e apoios a 

pessoas com mobilidade condicionada. 

A legislação italiana dedica medidas específicas à 

acessibilidade física, incluindo a remoção 

progressiva de barreiras arquitetónicas e a 

definição de pontos de assistência obrigatórios. 

 

 

 

8.3. Venda de bilhetes 

Portugal Itália 
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N/A O serviço de venda de bilhetes no interior da 

infraestrutura deve ser prestado de acordo com as 

seguintes modalidades: 

a) num único ponto de venda: bilhética unificada, 

que pode ser delegada pela entidade gestora 

a um terceiro; 

b) em áreas diversificadas e/ou dedicadas, 

delegadas pela entidade gestora a 

transportadoras individuais ou ao seu 

agrupamento ou a terceiros que não sejam 

concessionários de serviços de transporte; 

c) através de sistemas automatizados: bilhética 

automática, sob a supervisão direta do 

organismo gestor, com emissão de bilhetes 

para todos os serviços/transportadoras em 

causa. 

 

9. Transparência e Reporte 

 

Portugal Itália 

Obrigatoriedade de um relatório anual a enviar 

à AMT sobre operações autorizadas e 

recusadas. 

Verificação anual do TIS: obrigação de verificação 

anual da adequação da oferta face à procura dos 

transportadores. 

 

10. Papel do Regulador 

 

As autoridades reguladoras (AMT em Portugal e ART em Itália) detêm poderes de fiscalização e resolução 

de conflitos. 

Portugal Itália 

Em Portugal, a AMT funciona como instância de 

recurso contra decisões dos operadores de 

terminais e processa as contraordenações. 

A AMT processa contraordenações graves 

(coimas de 1.500€ a 7.500€) por recusa de 

acesso sem fundamentação ou falta de 

regulamento. 

A ART a Autoridade controla o cumprimento dos 

critérios estabelecidos na legislação, em relação às 

condições definidas pela entidade gestora do 

terminal. 

A ART pode ordenar a cessação de condutas 

contrárias à regulação, nomeadamente no que 

diz respeito às condições especificadas no TIS, e 

pode prever medidas corretivas adequadas. 

A atuação da ART pode ser oficiosa, ou mediante 

queixa ou denuncia apresentada por 

transportadores ou passageiros, por escrito, 

relativamente a alegadas violações das condições 
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de utilização do terminal reguladas pelo TIS e/ou 

situações injustas ou discriminatórias relacionadas 

com o acesso às infraestruturas e/ou a 

acessibilidade física do terminal. 

 

 

 

11. Outros dados 

 

 Portugal Itália 

Definição de terminal «Interface ou terminal de 

transporte público de 

passageiros»: infraestrutura, 

equipada com instalações tais 

como balcões de registo, salas 

de espera ou bilheteira, dotada 

de pessoal, gerida ou detida por 

uma entidade pública ou 

privada, podendo a respetiva 

gestão e operação ser incluída 

em contrato de serviço público, 

onde ocorrem estacionamento 

ou paragens de veículos afetos 

aos serviços públicos de 

transporte de passageiros, 

embarque e desembarque de 

passageiros, bem como 

conexões entre esses serviços; 

«Terminal» significa «um 

terminal [de autocarros] com 

pessoal, onde, de acordo com o 

itinerário especificado, está 

previsto que um serviço regular 

pare para os passageiros 

embarcarem ou 

desembarcarem, equipado com 

instalações como balcão de 

check-in, sala de espera ou 

bilheteira» 

Propriedade dos Terminais Os terminais podem ser detidos 

por uma entidade pública ou 

privada. 

Os terminais são, na sua 

maioria, detidos por entidades 

privadas (e quando pertencem a 

entidades concorrentes, surgem 

situações de negação de acesso 

como forma de concorrência 

desleal). 

Mobilidade sustentável Recomendação explícita para 

promover mobilidade 

suave/partilhada e 

carregamento de veículos 

limpos. 

Foco na intermodalidade e 

remoção de barreiras 

arquitetónicas para pessoas 

com mobilidade reduzida (PMR). 

Normalização documental 

 

Inexistente  Modelo normalizado nacional 
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INSIGHTS FLIXBUS PARA O NOVO REGIME JURÍDICO DE GESTÃO E 

ACESSO AOS TERMINAIS  

 

 

Principais preocupações: 

o O quadro regulatório existente é bastante completo, faltam mecanismos eficazes de 

enforcement 

o Não criar um regime complexo, de difícil gestão e aplicação (veja-se, por exemplo, o Reg. 

3/2025, que, um ano depois, ainda nenhum terminal aplicou na sua totalidade) 

o Criar um regime semelhante ao da ferrovia 

o Garantir neutralidade das autoridades locais (CIM/CM/AT), de forma a garantir transparência 

na concessão/gestão das infraestruturas – veja-se o caso das guerras dos concursos de  

o Limitar o poder das entidades gestoras, ao criarem regulamentos complexos e pouco 

transparentes 

o Evitar situações como as que se verificam em alguns terminais, atualmente, em que a 

documentação exigida vai muito além do razoável  

o Definir um modelo-tipo ou único de regulamento, que seja facilmente aplicável por qualquer 

entidade gestora de terminais (descomplicar em vez de complicar); regras iguais para todos; 

trabalhar em parceria com uma consultora (TIS, por exemplo) 

o Criar um modelo de pedido de autorização único, comum a todos os terminais/entidades 

gestoras dos terminais (modelo disponível, por exemplo, site do IMT para download)  

o Eliminar a submissão de pedidos de autorização ao IMT com margens pequenas de alteração. 

Definir por ex. que alterações de horários até 1h, não necessitam de ser submetidas ao IMT. 

Os operadores apenas necessitam de solicitar os novos horários às estações.  

o Garantir que o novo regime não permite a absorção da capacidade por parte dos operadores 

do serviço público de transporte - que são, muitas vezes, empresas do mesmo grupo de 

operadores de serviço Expresso - assegurando, em alternativa, uma distribuição equitativa 

da mesma 

o Aproveitar esta janela de oportunidade: pedir ao Gov que crie incentivos e sensibilização para 

as CMs para a construção de verdadeiros terminais rodoviários, e dessa forma promover a 

utilização dos transportes públicos 

o Reforçar o papel das CM/CIM/AT  

o Garantir que o acesso ao terminal não é confundido com imediações do terminal. Exemplo: 

Torres Vedras, paramos na parte de fora do Terminal e no entanto a CMTV considera que 

estamos a parar no terminal. As condições – nomeadamente, os abrigos – não são os 

mesmas; 

o Importante: não existem, à data, empresas especializadas na gestão de interfaces / 

terminais rodoviários – há que desenvolver um regime que evite que os concursos fiquem 

vazios 

o Criar task force de monitorização / inspeção, a fim de avaliar o cumprimento das 

regras; podem ser inspetores do IMT a fazê-lo, a fim de agilizar este processo; 
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Acesso negado • O acesso a um terminal rodoviário só pode ser negado se a 

infraestrutura tiver sido declarada como “infraestrutura com 

capacidade esgotada”.  

• Esta declaração deverá ser emitida pelo IMT, após análise e 

validação dos nr. serviços vs. capacidade 

• Quando emitida esta declaração, deverá ser automaticamente 

definida a alternativa viável pelas CM/CIM/AT  

Conceito de terminal • Clarificar o conceito de terminal;  

• Independentemente da propriedade ser pública ou privada, sendo 

que a infraestrutura é utilizada para serviço público, tem se de 

garantir o acesso não discriminatório aos operadores. 

Propriedade • Clarificar o conceito  

Capacidade • Usar as fichas de caracterização dos terminais recentemente 

publicadas pela AMT para criar uma base de dados com a 

capacidade dos terminais 

Gestão • Gestão própria, via CIMs ou AT; pelas CM, como está a ser feito 

pela CM Nazaré (Serviços Municipalizados) ou via concursos 

públicos 

Sanções • Definir um quadro sancionatório adequado, a fim de prevenir 

situações de incumprimento e assegurar o cumprimento das 

normas aplicáveis; 

• Exigir o cumprimento do Reg. 3/2025 

• Falta de resposta a um pedido de acesso dentro do prazo 

estipulado: esta prática é comum a várias entidades gestoras, pelo 

que há que prever sanções nestes casos. Falta de resposta cria 

bloqueios operacionais e económicos. 

Falta de resposta 

dentro do prazo 

definido por Lei 

• Se não houver resposta, avançar para diferimento tácito 

Prazo de decisão • Baixar dos atuais 30 dias para 15 --» ou 8, porque não? 

Slots • Em vez dos 15 minutos definidos como o período padrão para 

paragem de autocarros, propor a redução do tempo para períodos 

de maior congestionamento, para que o foco dos operadores de 

terminal não seja o de 'limitar para excluir operadores' mas sim 

'acomodar as necessidades de procura dos passageiros’ – tal como 

acontece no modelo italiano 

Preços toque • Devem ser criados critérios para o valor por toque, a fim de se 

evitarem situações como as que temos agora, com valores de 7,5€ 

a serem praticados por vários terminais (geridos pela 

Barraqueiro), completamente irrazoáveis.   
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• Pode ser definido um intervalo de acordo com o tipo de terminal, 

tendo em conta a infraestrutura de apoio/suporte (atendimento 

ao cliente), comodidades (wc, sala espera, bilheteira), serviços 

complementares (café, wifi). Aqui, e novamente, o modelo italiano 

faz bastante sentido; 

• Garantir que não são aplicadas taxas extra, por exemplo: 

utilização de energia, publicidade, etc. 

• Atualmente, os regulamentos dos terminais remetem estes para 

outro documento – que não o regulamento - com “tarifas 

atualizadas”. Aqui não controlamos os valores e possíveis 

pagamentos extra, sendo surpreendidos com “custos surpresa”; 

Criar modelo 

semelhante à ferrovia 

• Separação total entre operador e gestor da infraestrutura a fim de 

garantir um acesso transparente e não discriminatório aos 

terminais e demais instalações essenciais, como bilheteiras, 

parqueamento, etc.  

Terminais privados • Ex: Terminal da Eva em Faro  

• Encerrar terminais que não sejam considerados públicos, cabendo 

às autoridades locais a disponibilização de alternativas 

Gestão da Capacidade • Criar plataforma no IMT onde seja visível, por qualquer operador, 

a capacidade de todos os terminais; 

• Há alguns terminais que estão a trabalhar numa plataforma 

própria, como é o caso de Fátima: o regulamento do Terminal de 

Fátima (Ourém) refere no ponto nº2 do artigo 20º um site onde é 

partilhada a disponibilidade do terminal em tempo real --» quando 

questionados sobre estes dados, responderam de que ainda estão 

a tratar do site com info em tempo real. 

• Ou seja, a ideia é boa mas é preciso que funcione. 

Cais de reserva • Proibir os designados “cais de reserva” – todos os cais devem ser 

alocados à operação 

CM / CIM / AT • Maior responsabilização das autoridades locais  

• Atribuir/definir responsabilidades das autoridades locais – CIM; 

CM; AT  

• O novo regime deve clarificar: quem decide o acesso, quem emite 

a autorização e quem é responsável pelos prazos de resposta - 

atualmente existe confusão entre o proprietário da infraestrutura, 

do gestor do terminal e da entidade que decide o acesso. 

Alternativa viável • Previamente definida na ficha do terminal?  

• Envolver / responsabilizar as CM/AT/CIM logo no início do 

processo 

Sessões de formação 

/ esclarecimento 

• Realização de ações de formação dirigida a estas entidades, sobre 

a legislação aplicável, para garantir e conhecimento dos 

procedimentos de autorização de serviços expressos e dos prazos 
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legais.  

Ex: CM´s que aguardam parecer da CIM para emitir a autorização 

de paragem. 

Prazo de decisão • Baixar dos atuais 30 dias para 15 

• Se não houver resposta,  

Seguros • Definir, a título de exemplo, quais serão as boas práticas em 

termos de seguro 

Instrução do pedido 

de autorização 

• Eliminar barreiras – os pedidos podem ser feitos exclusivamente 

por email, por exemplo 

• Criar um modelo de pedido de autorização único, comum a todos 

os terminais (modelo disponível, por exemplo, site do IMT para 

download) 

• Definir expressamente o conteúdo necessário para instruir um 

pedido de autorização, não permitindo que os operadores de 

terminal exijam no regulamento informação desproporcional 

como: 

o Indicação de todas as paragens e horários da linha, em 

todas as paragens, sendo apenas necessário a indicação 

da hora de partida e chegada na estação em causa e da 

Origem e Destino da linha 

o Tarifários 

o Detalhes sobre que relações são vendidas ou não 

• Haver harmonização: instrução do pedido (em termos de 

documentação / exigências) iguais para todos os terminais do 

país, o que resolveria automaticamente a questão dos seguros, 

por exemplo; 

• Eliminar a submissão de pedidos de autorização ao IMT com 

margens pequenas de alteração. Definir por ex. que alterações de 

horários até 1h, não necessitam de ser submetidas ao IMT. Os 

operadores apenas necessitam de solicitar os novos horários às 

estações.  

Passagem para o novo 

regime 

• Relativamente à atribuição de capacidade, o que acontece na 

passagem para o novo regime? A capacidade adquirida mantém-

se? Como garantir acesso equitativo? 

Autorizações • Autorizações que não estejam a ser utilizadas devem ser 

canceladas no prazo de 6 meses, a fim de evitar a ocupação 

artificial da capacidade, com possibilidade de renovação 

garantida, durante um período de XX tempo, mediante 

comunicação do operador, que deve comprovar que o processo se 

encontra em trâmite no IMT; 
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Estacionamento • Estacionamento: clarificar regras de acesso ao estacionamento. 

Temos o exemplo de Bragança em que para termos acesso aos 

cais de estacionamento tivemos de alugar uma bilheteira. 

Envio anual de lista de 

matrículas 

• Alguns terminais pedem um Excel no início do ano com a lista de 

matrículas que vão operar durante os 12 meses seguintes. Isto 

tem um efeito prático muito reduzido pois a operação varia muito 

ao longo do tempo. 

• Eliminar esta barreira;  

 

Terminais provisórios 

• Criar regras mínimas para terminais / paragens provisórias 

Aqui está um bom exemplo de um terminal provisório funcional: 

https://www.youtube.com/watch?v=jOR7fRKePl0 

 

 
i O TIS é o mecanismo de transparência criado para evitar práticas discriminatórias. 

Cada terminal deve publicar: 

• condições técnicas, económicas e operacionais de acesso, 

• número de baias, fluxos de circulação, horários, serviços disponíveis, 

• dados de capacidade, essenciais porque a recusa só é permitida quando o terminal é 

formalmente declarado saturado.  

 

O TIS deve ainda incluir: 

• regras de acesso e de alocação de slots, 

• critérios objetivos de priorização, 

• mecanismos de contestação de decisões, 

• tarifas e respetiva fundamentação (“transparentes, baseadas em custos e não 

discriminatórias”). 

 
ii Os dados de capacidade são  essenciais porque a recusa só é permitida quando o terminal 

é formalmente declarado saturado.  

NOTA: em França, além da capacidade, também a segurança pode ser fundamento objetivo 

para recusar o acesso ao terminal (Code des Transports) 

https://www.youtube.com/watch?v=jOR7fRKePl0
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courtesy translation – only the Italian text is authentic 
 
 
 
Regulatory act laying down measures to ensure equitable and non-discriminatory access to bus 
terminals to meet the passengers’ mobility needs through intermodal and intramodal service 
connection.  

 
SUMMARY 
Introductory note 
Definitions 
Regulatory measures 
Addendum (Table 1 —Terminal information set) 
  

* * * 
 
Introductory note 
 
This regulatory act lays down the conditions for equitable and non-discriminatory access to bus terminals to 
meet the passengers’ mobility needs through intermodal and intramodal service connection, in accordance 
with EU legislation and in compliance with the subsidiarity principle and with the competences of the regions 
and local authorities referred to in Title V of Part Two of the Constitution, pursuant to article 37 (1) and (2) 
(a) of decree-law no 201 of 6 December 2011, converted, with amendments, into law no 214 of 22 December 
2011 (hereinafter: ‘decree-law no 201/2011’). Further defined are the economic conditions for access to the 
terminals concerned, in accordance with Article 37 (1) and (2) (b) of decree-law no 201/2011, in respect of 
which the Authority verifies the correct application, in accordance with article 37 (2) (c) of the same decree-
law no 201/2011. 
  
 
DEFINITIONS  
 
For the purposes of these regulatory measures, the following definitions shall apply: 
 
‘Authority’ (or ART) means the Transport Regulation Authority; 
 
‘Terminal’ means “a staffed [bus] terminal where according to the specified route a regular service is 
scheduled to stop for passengers to board or alight, equipped with facilities such as a check-in counter, waiting 
room or ticket office” (see Regulation (EU) No 181/2011, article 3 (m).  
 
‘Mobility area’ means a seamless territorial area, determined by the competent bodies, within the planning 
of regional and local public transport, on the basis of demand analyses that take into account socio-economic, 
demographic and behavioural characteristics of potential users, orographic structure, degree of urbanisation 
and productive structure of the relevant  territory (see ‘Definitions’ in the Annex to ART Decision no 48/2017 
of 30 March 2017; see also Article 48 (1) and (2) of legislative decree no 50 of 24 April 2017, converted, with 
amendments, into law no 96 of 21 June 2017). 
 
‘Congestion’ means a temporary lack of capacity of the terminal, which can be resolved through the optimal 
coordination of access requests. 
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‘(Terminal) managing body’ means a public or private entity managing a terminal and guaranteeing access 
thereto. 
 
‘Person with reduced mobility (PRM)’ means “any person whose mobility when using transport is reduced 
as a result of any physical disability (sensory or locomotory, permanent or temporary), intellectual disability 
or impairment, or any other cause of disability, or as a result of age, and whose situation needs appropriate 
attention and adaptation to his particular needs of the services made available to all passengers;” (cf. 
Regulation (EU) No 181/2011, article 3 (1) (t)). 
 
‘Terminal Information Statement’ (TIS) means a key reference document to regulate access to the terminal 
and to determine the technical and economic conditions of use by carriers, which is prepared by the 
managing body to ensure equitable, non-discriminatory and transparent access procedures to terminals, in 
accordance with the provisions of article 37 (2) (a) of decree-law no 201/2011.   
 
‘Saturation’ means a situation where it is not possible to properly meet the carriers’ requests for access to 
the terminal, even if only at certain times. 
  
‘Draft contract’ means a template serving as a standard contractual instrument with a unique structure of 
reference, suitable to determine rules, procedures, obligations, and responsibilities, to be followed or 
complied with by the parties to access the terminal and/or the related services. 
 
‘Medium- and long-distance bus transport services (MLD)’ means medium- and long-distance transport 
services of national interest and competence, as defined in article 3 (1) (c) of legislative decree no 422 of 19 
November 1997 (hereinafter: legislative decree no 422/97): “international bus transport services, excluding 
cross-border, and interregional lines connecting more than two regions”.  
 
‘Local public transport services (LPT)’ means “regional and local public transport services (...) not included in 
those of national interest (...), operating on a regular or non-regular basis with predetermined routes, 
timetables, frequencies and fares, widespread access, usually within a territory with a regional or sub-regional 
dimension”, understood as urban/suburban or interurban (cf. legislative decree no 422/97, article 1 (2)).  
 
‘Idle bus stop’ means bus stay inside the terminal, with occupation of dedicated areas, usually for long 
periods of time, for reasons that are not directly related to the performance of the service, outside of 
operating hours and without passenger handling.  
 
‘Carrier’ means “a natural or legal person, other than a tour operator, travel agent or ticket vendor, offering 
transport by regular or occasional services to the general public” (cf. article 3 (1) (e) of Regulation (EU) No 
181/2011). 
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REGULATORY MEASURES 
 
Measure 1 — Scope 

1. The regulatory measures referred to in this act shall apply to the following terminals:  
a) terminals connecting medium- and long-distance bus transport services, or authorised services of 

interest for two regions, and one or more modes, or types of transport services of the same or 
different nature, including those located at underground stations, railway stations, ports, and 
airports; 

b) terminals identified by the Regions and Autonomous Provinces in the exercise of the tasks of local 
transport planning referred to in Article 14 (2) of legislative decree no 422/97;  

c) additional terminals identified by the Regions and Autonomous Provinces, according to criteria of 
proportionality to the demand of each mobility area under their responsibility, considering the most 
relevant urban areas, particularly where railway stations, ports or airports and underground terminus 
are located, with specific reference to the capital cities of regions and/or provinces and, if any, to the 
metropolitan cities established pursuant to law no 56 of 7 April 2014. 

2. The elements characterising the terminal management shall comply with the regulatory measures under 
this act. 

3. The terminal managing body shall ensure:  
a) equitable and non-discriminatory access to terminals and related facilities upon any carriers’ request, 

provided it has the necessary authorisations under the legislation in force for the performance of 
road transport operator activities, it being understood that access to the terminal cannot be 
discriminatory for the granting of the authorisation; 

b) compliance with the obligations of the terminal managing body under Regulation (EU) No 181/2011.  
 
Measure 2 — Terminal Information Statement (TIS) 

1. In accordance with the criteria set out in Measures 3, 4 and 5, the terminal managing body shall define 
and adopt a “Terminal Information Statement” (hereinafter: TIS), containing a full description of the 
infrastructure characteristics of terminal, equipment, space, and technical and economic conditions of 
their use by the carriers, as well as the conditions for PRM access.  

2. The terminal managing body shall make the TIS available in electronic format, by publication on its 
website and/or on the terminal website, without prejudice to the possibility of adopting further 
arrangements for its dissemination. 

3. The terminal managing body shall ensure and check the maintenance over time of the access and 
operational conditions of the terminal, as defined in the TIS and in accordance with the provisions of 
Measure 8.  

4. To guarantee carriers and passengers, the conditions of use of the terminal as defined in the TIS shall be 
subject to an annual check by the terminal managing body, so as to assess the adequacy of the supply 
to the carriers’ demand, including prospective, and to identify any changes, as the case may be, that are 
necessary to achieve the objectives set out in Measure 1 (3), in compliance with the criteria under 
Measure 3 (1), and in accordance with the provisions of Measure 8.   

5. The draft contracts to be concluded between the terminal managing body and each carrier, as well as 
the related provisions, shall form an integral part of the TIS, and shall include:  
a) procedures for the granting of authorisations for access and use of stop areas and traffic/handling 

areas, as well as the possibility of withdrawal of the authorisation and related procedures;  
b) a terminal capacity management system under normal and abnormal/exceptional conditions;  
c) access and infrastructure control/monitoring systems, if any; 
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d) technical and economic conditions, in accordance with the criteria set out in Measures 3 and 4 
below, for the use of services, including supplementary or ancillary services provided by the terminal 
managing body, inclusive of PRM assistance; 

e) penalties set by the terminal managing body in case of carriers’ infringements of the obligations 
provided for in the TIS and in the related contracts. 

 
Measure 3 — Criteria for setting the conditions of use of terminal capacity, space and services 

1. The allocation to carriers of areas for the movement of vehicles, the boarding and alighting of 
passengers, and for their reception and assistance, shall be based on the following criteria:  
a) space allocation to the requesting carriers, by ensuring, on account of the characteristics of the 

infrastructure and subject to the available areas, adequate visibility, including by exceeding the 
criterion of proportionality to the volume of produced traffic, so as to ensure effective equal access 
to the existing capacity; 

b) optimal use of the overall terminal capacity, by maximising the efficient use of the space including by 
reducing its idle use and by primarily ensuring the fulfilment of any requirements related to LPT 
services subject to PSO (not of an exclusive commercial/tourist nature).  

2. Based on the allocation criteria set out in paragraph 1 above, to ensure equitable and non-discriminatory 
access to infrastructure by the carriers concerned, the terminal managing body shall define in the draft 
contracts referred to in Measure 2 (5):  
a) the technical operational procedures for the management of access, traffic and stop capacity in the 

terminal, in relation to the availability of the site capacity and depending on the type of bus service 
concerned, and, in particular, it shall establish:  
i. the regulation of the various types of transit/stop, depending on time spent inside the terminal 

and occupation of bays, including by defining any (minimum/maximum) time thresholds related 
to different economic conditions, as set out in Measure 4 below;  

ii. the conditions for use of stop bays for the services concerned (e.g. dedicated and/or rotating 
bays, by subscription, by reservation, based on time schedule of lines, in the case of LPT services);  

iii. internal movement routes/flows in the terminal areas (e.g. bus arrival, stop and departure); 
b) the procedures for the management of the requests for the provision of areas/services, including the 

formalisation of the process (and its timing) to be followed from the request for the area or provision 
of service, to the allocation of the area or provision of service; 

c) the procedures for the management of the available areas to be used for passenger reception and 
waiting, information and advertising space, ticket offices (including automatic), commercial and 
service areas; 

d) the procedures for the management of access requests by carriers of non-regular transport services 
(tourist and occasional services), by providing for an obligation of early booking and by regulating 
any provision of additional services by the terminal managing body (e.g. toilet sewage emptying 
service), including if carried out by third parties; 

e) the information requirements and related management procedures relating to the public 
information referred to in Measure 7. 

3. In case of new or foreseeable congestion of the terminal, the terminal managing body shall ensure the 
optimal coordination of access requests, within a reasonable period of time, by informing the carrier of 
the maximum time necessary to reply to the request received, and it shall initiate a consultation of the 
main stakeholders, including: (i) carriers of the concerned PSO services using the terminal and, where 
deemed appropriate, relevant awarding entities; (ii) remaining carriers operating in the terminal (i.e. 
MLD services); (iii) travellers and/or their associations, including those representing PRM. Any changes 
to the terminal access conditions shall be transposed by the terminal managing body into the TIS and 
communicated to the Authority in accordance with Measure 9 (4). 
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4. If, following the coordination of the carriers’ requests and the consultation with applicants, it is not 
possible to adequately meet the requests for infrastructure capacity, the terminal managing body shall 
immediately declare the saturation of the infrastructure referred to in (5) below and inform the 
awarding entities and the Authority thereof, including for the purposes of the monitoring and 
verification referred to in Measure 8.  

5. An access request may be refused by the terminal managing body only on grounds of saturation of the 
terminal capacity; in such a case, the terminal managing body’s refusal shall be communicated to the 
carrier well in advance of the scheduled timeframe for the use of the infrastructure, without prejudice 
to any verifications by the Authority as provided for under Measure 8.  

6. The space allocation shall be subject to periodic verification by the terminal managing body in 
accordance with Measure 2 (4) and shall be carried out under transparent, equitable and non-
discriminatory economic conditions, pursuant to the procedures laid down in Measure 4 below. 

7. Each carrier is allowed to manage and promote its services, through the rental of space for assistance 
and information to customers and for ticket sale and/or other commercial services, also by using boxes 
either dedicated or shared with several carriers, including mobile ones, and by exploiting the advertising 
space in the terminal; the managing body shall define the arrangements for the commercial/advertising 
use of infrastructure space, by acting as a third-party in relation to the carriers and activities carried out 
in the terminal, as well as by ensuring effective equal access to all requesting carriers, taking into account 
the characteristics of the available areas and subject to the compliance with the existing legislation on 
the rental of capital goods. The terminal managing body shall also set the relevant economic conditions 
in accordance with the criteria identified in Measure 4 below.  

8. Passenger reception and waiting areas, if any, are managed directly by the terminal managing body 
and/or by any third party, including carriers, subject to specific agreements with the terminal managing 
body. The management is carried out by sizing the areas according to the average number of waiting 
passengers, at least with reference to the users of MLD and international services. 

 
Measure 4 — Criteria for establishing economic conditions for terminal access  

1.  Equitable and non-discriminatory economic conditions for access to terminals shall be determined 
according to the following criteria and parameters: 
a) efficient exploitation of existing maximum infrastructure capacity; 
b) in relation to:  

i. net operating costs incurred; 
ii. quality and efficiency of the services provided;  
iii. any investments, if not covered by public funding or other third parties.  

2. To ensure the same conditions of use to all carriers concerned, the terminal managing body, based on 
the criteria set out under (1) above and with the involvement, as the case may be, of any other relevant 
entities, shall define in the TIS:  
a) the charging for vehicle transit/stop, in relation to the different services concerned, in the form of 

charges or tolls that are calculated according to the following indicative, non-exhaustive criteria: 
i. time-based, e.g. for stay in terminal bays or for medium-to-long stay, in particular by setting 

differentiated rates where transit bays are distinct and/or separated from stop bays; 
ii. per transit, e.g. for transit inside the terminal or stop aimed only at passenger boarding/ 

alighting and baggage loading/unloading;  
iii. flat-rate over a certain period of time, e.g. for stops aimed only at passenger boarding/alighting 

and baggage loading/unloading; 
iv. based on the dimensional characteristics of the vehicle or type of service and related market 

segment concerned; 
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b) the charging for use of the premises available for passenger reception, information and advertising 
space, ticket offices, technical rooms for service staff, by ensuring non-discriminatory space 
allocation among the requesting carriers, without prejudice to the possibility for the terminal 
managing body to directly manage the available premises/space; based on the following criteria, 
for reference only and not exhaustive, fees may be calculated by considering, e.g.:  
i. useful areas of the available premises, including by differentiating the fees according to the 

intended use of the premises (e.g. reception, ticketing, advertising, commercial services); 
ii. visibility and location inside the terminal (e.g. barycentric position, location on upper/lower 

floors); 
iii. possibility of defining remuneration schemes based on a share of the turnover achieved by the 

service provided, particularly for ticket offices;  

c) any charging systems related to the provision of services by the terminal managing body that are 
not directly related to the terminal operation, of complementary (e.g. assistance to passenger 
boarding and alighting, if not borne by individual carriers) or ancillary nature (e.g. ordinary and/or 
extraordinary maintenance, bus repair, refuelling); 

d) the items considered for the definition of existing charging and lease schemes, e.g.: (i) operating 
costs incurred, (ii) quality and efficiency of services provided, (iii) any investments made, if not 
covered by public funding or by other third parties;  

e) procedures for updating and revision of the above-mentioned charging and lease schemes in 
relation to the inflation rate, calculated on the basis of the consumer price index for blue and white-
collar worker households (FOI), or other rate defined under regional regulations, and in relation to 
the items referred to in (d) above; 

f) method of payment of economic and billing charges by the carrier. 

g) any rebates and exemptions, for particular services or carriers (e.g. LPT services, occasional services, 
PRM transport services). 

3. Appropriate minimum-maximum toll/charge thresholds may be provided, depending on the services 
rendered or on the site characteristics.  

4. Specific modulations may be provided depending on the structural and operational characteristics of 
the terminal, such as:  
a) degree of congestion of the terminal areas and facilities, by providing for a different quantification 

of charges in the different time units (hours), in the different week and year periods, and by 
specifying in the TIS a maximum expected modulation range compared to the standard charge/fee;  

b) traffic volume, by applying a percentage discount compared to the basic rates in relation to 
transits/stops; 

c) occupancy time of bays, by setting differentiated charges according to the minimum/maximum 
thresholds of stay of the vehicles concerned (e.g. short stops, idle and/or night stops), to be 
monitored with appropriate access control systems. 

5. The terminal managing body shall make available on its website and/or on the terminal’s website the 
information on economic access conditions, referred to in the preceding paragraphs, through the TIS. 
The information shall be provided in accessible formats and be available in Italian and, upon request, in 
English. 
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Measure 5 — Criteria and procedures for establishing conditions for terminal physical accessibility  

1. To ensure adequate conditions for physical accessibility of the terminal, including for PRM, passenger 
building areas and passenger traffic areas shall be planned by considering the following criteria and 
procedures: 
a) adoption of adequate safety conditions, including through separation of arriving and departing 

vehicles and pedestrian flows and reduction of the related interference, e.g. through the adoption 
of appropriate signalling systems and/or protections, both vertical and horizontal; 

b) identification of optimal routes, including through appropriate signs, allowing all users and in 
particular PRM, to access the terminal and related services (including ticket offices, direction points, 
information desks) without having to request specific assistance; full terminal accessibility for PRM 
can also be ensured through the adoption of a programme for the progressive removal of any 
architectural barriers, to be defined and agreed according to the respective competences of the 
parties concerned; 

c) definition of assistance services, in particular, in case of architectural barriers in the terminal, 
provided by the terminal managing body and/or the carrier to ensure adequate accessibility to PRM, 
including, e.g. reception points inside the passenger building, procedures to accompany PRM to the 
stop bays, assistance for boarding and alighting from vehicles. 

2. The conditions for physical accessibility of the terminal shall be set out by the terminal managing body 
in the TIS, to ensure adequate use by passengers, in particular considering the mobility needs of PRM, 
while respecting the relevant rights set out in Chapter III of Regulation (EU) No 181/2011.  

3. The conditions for physical accessibility of the terminal specified in the TIS shall be subject to periodic 
verification by the terminal managing body in accordance with Measure 2 (4), in particular with regard 
to the progress of any planned upgrading of the infrastructure. 

 
Measure 6 — Conditions for terminal commercial accessibility  

1. To ensure suitable commercial accessibility to users, adequate ticket offices shall be available for the 
sale of tickets necessary to access all transport services in the terminal, in particular: 
a) ticket offices inside the terminal, as regulated under (3) below;  
b) any availability of affiliated points of sale close to or inside the terminal, and in any case located at 

a distance not exceeding 350 meters, to be appropriately marked nearby and inside the terminal. 

2. The ticket sale inside the infrastructure, based on the operating conditions defined below, shall ensure 
non-discrimination and equal treatment of all carriers concerned, as well as full accessibility and use by 
all types of passengers, with particular reference to PRM, while respecting the relevant rights set out in 
Regulation (EU) No 181/2011. 

3. The ticket sale service inside the infrastructure shall be provided in accordance with the following 
arrangements: 
a) at a single point of sale: unified ticketing, that may be delegated by the managing body to a third 

party; 
b) in diversified and/or dedicated areas, delegated by the managing body to individual carriers or their 

grouping or to third parties not being the concessionaires of transport services; 
c) through automated systems: automatic ticketing, under the direct supervision of the managing 

body, with issuing of tickets for all the services/carriers concerned.  
4. The sales arrangements are functional to the characteristics and infrastructure equipment of the 

terminal, by ensuring that the conditions of commercial accessibility maximise the benefits for the users 
concerned (e.g. integrated ticketing systems, visible points of sale, availability of tickets) and by avoiding 
situations discriminating against individual carriers or particular categories/types of passengers, with 
particular reference to PRM. The adoption of automatic ticketing systems, as referred to in (3) (c) above, 
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shall be considered as an additional option, and not as a substitute, with respect to the remaining 
ticketing solutions referred to under (a) and (b), without prejudice to the closing time slots. 

5. Tickets issued inside the terminal shall be offered to the public under the same pricing conditions as 
those applicable to the service concerned, without any discrimination or surcharge, without prejudice 
to any specific pricing conditions, resulting from agreements between the individual carrier and the third 
party operating the ticket office, that involve the application of service fees. 

6. The conditions of commercial accessibility shall be reported by the terminal managing body in the TIS in 
accordance with the criteria set out in the preceding paragraphs, and shall specify the availability, 
location, and operation of the points of sale concerned. 

7. The terminal managing body shall also define in the TIS, with the involvement of the carriers concerned, 
the operation of terminal ticket offices, in terms of:  
a) commercial information to the public: opening hours, availability of tickets, particularly for 

integrated services, MLD and PSO or other transport services in the terminal, etc.  
b) physical accessibility of the points of sale: visibility, architectural barriers, signals, etc. 

 
Measure 7 — Information to the public and provision of information in terminals  

1. Without prejudice to the information obligations of carriers and terminal managing body laid down in 
Article 25 of Regulation (EU) No 181/2011, the terminal managing body shall: 

a) provide carriers with adequate space inside the terminal to supply the following minimum 
information: 
i. general conditions of transport of the carriers operating in the terminal; 
ii. for each carrier operating in the terminal, indication of the channels and contact details for 

submission of complaints; 
iii. tickets necessary to use the transport services in the terminal, in particular integrated tickets 

and tickets for LPT and MLD services, by ensuring adequate visibility even if such services are 
outside the terminal, if located nearby, so as to facilitate the intermodal choices by users; 

b) provide the following information inside the terminal in accordance with (4) below: 
i. static (scheduled) and where possible dynamic (real-time) timetables of the services 

concerned, without prejudice to the provisions under (3), with reference to LPT and MLD 
services, as well as modal integration offered by the terminal;  

ii. any connection with Park-and-Ride facilities and possibility of integrated ticketing for use of 
different transport services in the terminal; 

iii. maps of routes and assistance services inside and outside the terminal, showing: 
a. pedestrian paths, particularly those equipped for PRM; 
b. location of ticket offices and information/reception points, particularly those dedicated to 

PRM; 
c. location of stops and platforms, and related services, particularly for LPT and MLD services 

and any intermodal solutions proposed by the terminal;  
iv. horizontal and vertical passenger direction signs, indicating the areas inside the terminal, and 

related services supplied, and access modes to transport services located close to the terminal 
(e.g. underground stations, stops/terminus of urban LPT buses, railway stations); 

v. any additional type of information, identified by the terminal managing body, such as the 
following provided for reference only and not exhaustive: tourist and hotel services (including 
through dedicated reception points), facility supervision and first aid, support information for 
carriers’ staff (e.g. refreshment services, rest rooms, dedicated toilets). 

2. The terminal managing body shall in any case allow the carrier to provide information directly to the 
public, in particular to PMRs and users of MLD services, through its own staff at the terminal, that is 
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appropriately differentiated from vehicle drivers, including by appropriate tools for identification of the 
relevant functions (e.g. bibs, company uniforms). The managing body shall specify in the TIS the rules 
governing the presence of this staff inside the terminal, by ensuring all carriers full and equal freedom 
of initiative, without creating discrimination or barriers to entry, such as fees or restrictions concerning 
the external image of the carrier’s staff. 

3. Each carrier shall inform the terminal managing body promptly of any occasional disruptions/variations 
to its services (e.g. changes in schedule or route, suspensions, delays).  This communication shall take 
place, as far as possible, in real time and, for this purpose, the managing body shall implement a 
computerised management system of information flows from the carriers concerned.  

4. The information referred to in paragraph 1 above shall be disseminated by using a comprehensible 
language for users, including occasional, and for the public, without using technical terms and in such a 
way as to ensure maximum readability by font size and use of colours, or, in the case of oral information, 
understandable in terms of pronunciation and adequate in terms of volume. The information, whether 
disseminated by sound and visual ads or physical support (paper, posting on notice boards), shall be 
made available in Italian and English.  

5. The information referred to under 1 (b) above shall also be published, in Italian and English, and made 
available to PRM, on the websites of the terminal managing body and/or of the terminal and via mobile 
APP; the same information shall also be made accessible and available, on equitable and non-
discriminatory terms, to economic operators carrying out activities in the passenger transport sector, 
including in the form of intermediation. 

6. Where the terminal managing body provides for the establishment of an information point inside the 
terminal to improve the provision of information services, it shall consider: 
a) the infrastructure characteristics, in relation to the available space inside the passenger building;  
b) the related transport services, in terms of relevant types and modes, traffic volumes, 

interconnection between services, fare integration, interoperability between carriers; 
c) the possibility of integrating the service provided by diversified or unified ticket offices, as regulated 

under Measure 6 above. 

7. The above information point may be managed directly by the terminal managing body or, alternatively, 
by a third party, by ensuring in any case equitable and non-discriminatory dissemination of information 
relating to the services of all the carriers concerned. 
 

Measure 8 — Monitoring terminal access conditions  

1. In order to verify the correct application of the principles of equity and non-discrimination in the 
terminal access by carriers and/or passengers, the Authority monitors the compliance with the criteria 
set out in the previous measures in relation to the conditions defined by the terminal managing body, 
in accordance with the procedures laid down in Article 37 (3) (d) and (e) of decree-law no 201/2011 and 
with the rules of procedure for the performance of the Authority’s inspection activities.  

2. The Authority prescribes the cessation of a conduct which is contrary to the adopted regulation, 
particularly concerning the conditions specified in the TIS, provides for appropriate remedial measures 
and adopts the further actions set out in Article 37 (3) of decree-law no 201/2011. 

3. The Authority initiates the supervisory activities, referred to under (1) above, also as a result of reports 
by one or more carriers or one or more passengers, to be received in writing and concerning alleged 
breach of the conditions of use of the terminal regulated by the TIS and/or unfair or discriminatory 
situations relating to infrastructure access and/or terminal physical accessibility and, in general, 
measures aimed at the passengers’ benefit. 
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Measure 9 — Methods and time of application  

1. The terminal managing bodies referred to under Measure 1 (1) (a) shall send to the Authority, within 3 
months of publication of the decision of approval of this regulatory act, the minimum information set 
for the terminal under their responsibility, which is defined in accordance with the table in the Appendix 
(Table 1). 

2. Within 3 months of the date of publication of the decision of approval of this regulatory act, the Regions 
and Autonomous Provinces shall transmit to the Authority the name and location of each terminal 
identified, pursuant to Measure 1 (1) (b) and (c), as being subject to the regulatory measures referred 
to herein, together with the identification data of the relevant managing body, to whom the 
communication is jointly addressed.  

3. The terminal managing bodies referred to under (2) shall submit to the Authority, within 3 months of 
the notification referred to under (2), the minimum information set for the terminal under their 
responsibility, which is defined in accordance with the table in the Appendix (Table 1). 

 
4. Within 6 months of the notifications referred to under (1) and (3), terminal managing bodies shall submit 

to the Authority the TIS of the terminal under their responsibility. In case of updates or changes to the 
TIS, in accordance with the procedures laid down in the previous measures, terminal managing bodies 
shall, within 7 days of publication on their websites and/or terminal websites, transmit the document to 
the Authority. 

5. The Authority shall publish on its website the information referred to in (1) through (4) above, by 
defining and updating an information sheet for each terminal concerned. 
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ADDENDUM 
 
 

 
 

Year of reference 
Reply Notes

 
 
 

 
 

dedicated MLD
dedicated LPT
dedicated MLD
dedicated LPT

opening
attendance

unified YES/NO
exclusive YES/NO
automatic YES/NO
urban LPT

railway station
airport

port
info point YES/NO

station assistants YES/NO
waiting room YES/NO

toilets YES/NO
catering services YES/NO

food &drink vending machines YES/NO
other YES/NO

rest rooms for drivers YES/NO
toilets for travelling staff YES/NO

refuelling YES/NO
vehicle maintenance YES/NO

vehicle depot (indoor) YES/NO
other YES/NO

TABLE 1 - Terminal information set 

Region 
Name

Address
Website

Coordinates

Terminal managing body

Characteristics

Number of bays for stop

Number of bays for idle stop

Timetable

Ticket office

Website
Type of award

Duration of award

Latitude
Longitude

Name 
Address

Contact person (email, telephone)

in metresIntermodality

Available services

Distance of stops from

For passengers

For carriers


